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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0096295-02.2012.815.2002  –  4ª  Vara
Criminal da Comarca da Capital
RELATOR: Marcos  William de  Oliveira,  Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador Luis Sílvio Ramalho Júnior
RELATOR PARA O ACÓRDÃO: Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão
Filho
APELANTE: Ministério Público 
APELADA: Marinalva Moreira Dutra
ADVOGADO: Erilson Cláudio Rodrigues (OAB/PB 18.304) 

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTATUTO DO IDOSO.
LEI  Nº  10.741/2003.  APROPRIAÇÃO  DE
DINHEIRO  DE  IDOSO.  ABSOLVIÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  PLEITO  PELA
CONDENAÇÃO.   ACOLHIMENTO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  INDUVIDOSOS.  DEPOIMEN-
TOS TESTEMUNHAIS. PROVIMENTO DO APELO. 

1.  Havendo provas da materialidade e autoria,
a condenação é medida que se impõe.

2.  Havendo  provas  indubitáveis  de  que  a
acusada se apropriou de dinheiro de sua mãe,
dando-lhe  aplicação  diversa  da  de  sua
finalidade, certa a condenação no art. 102 da
Lei nº 10.741/03. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao
recurso.

RELATÓRIO

Perante a 4ª Vara Criminal da Comarca da Capital, Marinalva Moreira Dutra
foi denunciada como incursa nas penas do art. 102 da Lei nº 10.741/03,
pelos fatos a seguir narrados:

“Durante  o  ano  de  2012,  a  denunciada
apropriou-se  dos  proventos  dos  seus
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genitores,  que  são  idosos,  dando-lhes
destinação  diversa  da  de  sua  finalidade,  de
forma continuada
(…)  Durante  o  tempo  que  a  ré  passou  a
administrar as contas da casa, a sua genitora
estranhava  o  fato  da  mesma  chegar  com
sacolas  de  roupas,  sapatos  e  jóias
constantemente,  posto  que  a  mesma  não
exercia  atividade  remunerada,  nem  os  seus
filhos.
Ademais, correspondências de várias contas em
aberto e empréstimos chegavam na residência,
Nesse ínterim, a conta do telefone foi bloqueada
por falta de pagamento; a conta de água e de
luz  ficaram  atrasadas,  apesar  das  vítimas
entregarem  os  valores  correspondentes  aos
pagamentos”.

Denúncia recebida em 02/05/2013 (fls. 83-84).

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as
alegações finais pelas partes (fls. 166-170 e 173-177), o MM. Juiz singular
julgou improcedente a pretensão punitiva do Estado e absolveu a acusada,
Marinalva  Moreira  Dutra,  das  imputações  que  lhe  eram  atribuídas,  nos
termos do art. 386, VII, do CPP. 

Inconformado com a referida decisão, o representante do
Ministério Público interpôs o presente Recurso de Apelação, pleiteando, pela
condenação da ré, nas penas do art. 102 da Lei nº 10.741/03 (fls. 191;
193-199).

Contrarrazões (fls. 208-211).

Seguiram  os  autos,  já  nesta  instância,  à  douta
Procuradoria-Geral de Justiça que opinou pelo provimento do recurso (fls.
216-218).

É o Relatório.

VOTO

O  pedido  ministerial  deve  ser  acolhido.  Vejamos  as
razões:
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A acusada foi denunciada como incursa nas penas do art.
102 da Lei nº 10.741, que dispõe:

“Art.  102.  Apropriar-se  de  ou  desviar  bens,
proventos,  pensão  ou  qualquer  outro
rendimento  do  idoso,  dando-lhes  aplicação
diversa da de sua finalidade:

Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e
multa”.

A materialidade está devidamente comprovada por meio
dos  documentos  colacionados  aos  autos  (fls.  65/82),  dando  conta  da
existência dos empréstimos.

Da mesma forma, indubitável a autoria. Não há dúvidas
que as dívidas foram contraídas pela denunciada, no momento em que se
apropriou dos proventos de seus pais, em benefício próprio.

A acusada tanto reconhece que agiu de forma errada que
chegou a pedir desculpas a mãe e a algum dos irmãos.

Vejamos trechos de depoimentos colhidos:

Andreina Gomes Moreira Dutra, vítima, mãe da
acusada, esfera policial,  fls. 03-04: “(...) Que
no decorrer deste tempo começou a estranhar
as saídas rotineiras da sua filha MARINALVA, a
qual  constantemente  retornava  com  várias
sacolas de roupas, sapatos e joias, apesar de
nem  MARINALVA  e  nem  seus  filhos
trabalharem; (…) Que o telefone foi bloqueado
por falta de pagamento; Que a água e a luz
estavam  atrasadas;  Que  a  declarante
entregava  os  valores  correspondentes  a
MARINALVA  para  que  ela  efetuasse  os
pagamentos, todavia, como se constatou, estes
não foram pagos; Que ainda receberam papéis
referentes  a um empréstimo que foi  feito  no
banco Bradesco, no valor de R$ 23.000,00, em
nome do esposo da declarante; Que a filhas da
declarante  foram  todas  conversar  com
MARINALVA,  a  qual  pediu  desculpas  a  todas,
indo até a declarante e pedir perdão de joelhos
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por  várias  vezes;  Que  a  declarante  perdoou,
porém,  não  retirou  as  atribuições  de
MARINALVA, a qual ainda continuou a usufruir
das aposentadorias dos pais, fazendo compras
e aquisições; (...)”. 

Marcos  Moreira  Dutra,  testemunha,  fls.
132/133, disse: “(...) Que só a dívida do hiper
é superior a R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil
reais); que a dívida criada pela acusada não foi
em benefício de seus genitores, pois nada foi
comprado  para  eles;  que  além  dessa  dívida
seus pais estão sendo cobrados por débitos dos
cartões  do  Banco  do  Brasil  e  da  Caixa
Econômica; que só o Banco do Brasil desconta
dos proventos de aposentadoria dos seus pais
importância superior a R$ 1.700,00 (um mil e
setecentos);  que  foi  a  acusada  quem fez  as
dívidas em nome dos seus genitores; (...)”.

Maria  de  Fátima  Dutra  Guedes,  testemunha,
fls. 136/137: “(...) Que sua mãe chegou a dizer
que estava com medo da acusada; que estava
faltando  as  coisas  em  casa;  que  faltava
dinheiro para comprar os gêneros alimentícios;
que  tomou  conhecimento  dos  empréstimos
através de sua irmã Mônica; que Mônica, por
sua  vez,  soube  dos  empréstimos  através  de
Alexandre Moreira Dutra; que antes da acusada
ir morar na casa de seus pais já havia o cartão
hipercard;  que  a  denunciada  fez  dela  como
dependente  de  seu  pai;  que  não  é  do  seu
conhecimento que as compras realizadas
com o  hipercard  tenha  sido  em benefício  de
seus pais;  que estava na reunião dos irmãos
quando a acusada pediu perdão de joelhos pelo
que ela fez. (...)”.

Mônica  Moreira  Dutra,  testemunha,  fls.
138/139, asseverou: “(...) Que chegou na casa
de seus pais e tinha uma correspondência do
Bradesco referente a uma dívida em nome do
seu  genitor;  que  a  dívida  era  superior  a  R$
20.000,00 (vinte mil reais); que foi feita uma
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reunião  com  uma  parte  dos  irmãos  e  a
acusada, pois ela poderia explicar; que no dia
da reunião ela negou que fosse a responsável
pela  dívida,  mas  no  dia  seguinte  confessou;
que  tem  também  uma  dívida  do  cartão  do
hipercard;  que  só  quem  tinha  acesso  aos
cartões de seus pais era a denunciada; que o
cartão era de titularidade de seu pai e sua mãe
era  dependente,  bem  como  a  acusada;  que
mais ou menos após a denunciada ter saído da
casa  de  seus  pais  a  depoente  atendeu  um
telefonema e uma concessionária de automóvel
estava  querendo  saber  de  Marinalva  Moreira
Dutra, pois ela havia comprado um automóvel;
(...)  que  após  o  fato  chegou  a  se  ajoelhar
pedindo perdão pelo que fez. (...)”.

De posse das procurações, a ré deu início as compras e
gastos desenfreados. Só no cartão HIPERCARD chegou a contrair dívidas na
ordem de R$ 26.424,95 (vinte e seis mil, quatrocentos e vinte e quatro
reais  e  noventa  e  cinco  centavos),  conforme  se  verifica  dos  extratos
acostados às fls. 99/104.

E não ficou só nisso. Empréstimos foram contraídos ao
arrepio das praxes bancárias ou disciplinamentos legais, tendo em vista que
os valores que foram negociados ultrapassavam sobremaneira a margem
consignável dos proventos do seu genitor. Ainda mais quando se tratava de
um ancião com mais de 90 (noventa) anos de idade. Essa, inclusive, foi a
razão pela qual teve que pagar uma comissão no valor de R$ 8.000,00 (oito
mil reais) a uma pessoa que se chamava Jair, responsável pela liberação
dos empréstimos contraídos junto ao BRADESCO, cujo saldo devedor final
importou na quantia de 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais), conforme
declarou a sua própria genitora, quando ouvida pela autoridade policial às
fls. 08/09.

Registro  que  o  juiz,  na  sentença,  usou  como  um dos
fundamentos para absolvição, o fato de não ter havido aumento patrimonial
da vítima, no período em que esta residiu como seus pais (fls. 185).

Ocorre,  que, pelo contracheque colacionado ao caderno
processual (fls. 15), bem como pelas declarações da Sra. Andreina Gomes
Moreira Dutra (fls. 03), a vítima não recebia um grande salário, capaz de
gerar “aumento patrimonial” e, pelo que foi colhido, a acusada desviava os
proventos para comprar roupas, sapatos e joias. 
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A seguir,  colaciono trechos da apelação ministerial  (fls.
197):

“(...)  Entretanto,  os  depoimentos  das
testemunhas  que  foram  devidamente
transcritos,  somadas  aos  documentos  de  fls.
65/82, comprovam a autoria e materialidade do
delito do art. 102 do Estatuto do Idoso, razão
pela qual a ré deve ser condenada nas sanções
penais atribuídas ao citado crime. (...)”.

A douta Procuradora, no Perecer de fls. 217, assim, se
manifestou:

“(...) Cumpre ressaltar a firmeza e validade dos
depoimentos,  em  especial  os  das  vítimas,
caracterizando  o  elemento  objeto  do  tipo.  O
acervo  probatório  se  afigura  suficiente  para
embasar um decreto condenatório referente ao
crime previsto no art. 102 do estatuto do idoso,
restando claro o dolo de apropriação indevida
do  mentante  recebido  como  provento  de
aposentadoria em favor das vítimas, bem como
os  empréstimos  realizados  sem  a  anuência
daquelas.  Evidenciando  o  animus  rem  sibi
habendi” - grifos originais. 

Sobre o assunto, segue o entendimento jurisprudencial:

APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 102 DA LEI Nº
10.741/03.  DESVIO  DE  BENS,  PROVENTOS,
PENSÃO  OU  QUALQUER  OUTRO  RENDIMENTO
DO  IDOSO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DEMONSTRADAS.  TIPICIDADE  CONFIGURADA.
CONDENAÇÃO  IMPOSTA.  DOSIMETRIA.
AGRAVANTE DO ARTIGO 61, II, H, DO CÓDIGO
PENAL.  RECONHECIMENTO  INVIÁVEL.  RÉU
MAIOR  DE  SETENTA  ANOS  NA  DATA  DA
CONDENAÇÃO.  PRAZO  PRESCRICIONAL
REDUZIDO  PELA  METADE.  INCIDÊNCIA  DA
PRESCRIÇÃO.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE
DECLARADA.  Comente o crime previsto  no
artigo 102 da Lei  nº 10.741/03 o agente
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que desvia rendimento do idoso, dando-lhe
aplicação diversa da de sua finalidade. O
reconhecimento da agravante prevista no artigo
61,  II,  h,  do  Código  Penal,  nos  crimes
praticados contra idoso, caracteriza bis in idem.
O  prazo  prescricional  deve  ser  reduzido  de
metade  quando  o  réu  contava  mais  de  70
(setenta)  anos  na  data  do  acórdão
condenatório. Inevitável o Decreto de prescrição
da  pretensão  punitiva  se,  entre  dois  marcos
interruptivos,  há  um  lapso  superior  ao  limite
prescricional previsto para o caso, em face do
quantum da  pena  aplicada  em sede  recursal.
(TJMG;  APCR  1.0024.10.000155-1/001;  Rel.
Des.  Renato Martins Jacob; Julg.  19/03/2015;
DJEMG 30/03/2015) – grifei

APELAÇÃO CRIMINAL.  Apropriação  indébita  de
proventos  de  idoso  (art.  102  da  Lei  nº
10.741/03).  Pretensão  de  absolvição.
Impossibilidade.  Filho  que  se  utiliza  dos
proventos da genitora idosa para adquirir bens
voltados  a  proveito  próprio.  Autoria  e
materialidade  comprovadas.  Robusto  material
probatório a demonstrar o desvio na finalidade
do  uso  dos  bens.  Recurso  conhecido  e  não
provido.  (TJPR;  ApCr  1277896-0;  Alto  Piquiri;
Quarta  Câmara  Criminal;  Relª  Juíza  Conv.
Dilmari Helena Kessler; DJPR 18/03/2015; Pág.
747)

Assim,  dou  provimento  ao  recurso  ministerial,
condenando a acusada nas penas do art. 102 da Lei nº 10.701/03, razão
pela qual, nos termos dos arts. 59 e 68 do CPP, passo à aplicação da pena.

Na primeira fase da dosimetria, analiso as circunstâncias
judiciais do artigo 59 do Código Penal:

Culpabilidade - é reprovável, considerando que a
acusada deveria ter tido mais respeito com seus
genitores;

Antecedentes – será valorado favoravelmente à
acusada,  já  que  o  registro  da  condenação
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constante às fls. 178, será usado na 2ª fase de
aplicação da pena;

Conduta  social  e  personalidade  –  são
considerados  favoravelmente  a  acusada,
considerando  os  depoimentos  das  testemunhas
de defesa;

Motivos  –  obtenção  de  dinheiro  e  bens,  sem
esforços laborais;

Circunstâncias – não favorecem à acusada, em
razão  dela  ter  se  aproveitado  de  ser  filha  de
pessoas idosas e fácil de serem ludibriadas;

Consequências – inerentes ao tipo penal; 

Comportamento  da  vítima  –   contribuiu  para
prática delitiva, no momento em que assinou a
procuração para acusada;

Fixo a pena base em 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez)
dias-multa.  Na segunda fase,  considerando a existência  da agravante da
reincidência, elevo a pena em 2 (dois) meses e 02 (dois) dias multa, ficando a
reprimenda em 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão e 12 (doze) dias
multa, na base de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Em razão da conduta se enquadrar nos termos do art. 71
do CP, considerando que se prolongou durante o ano de 2012, elevo a pena
em 1/6, ficando, ao final,  1 (um) ano,  4 (quatro) meses e 10 (dez)
dias, e 14 (catorze) dias-multa.

A pena deverá ser cumprida em regime inicialmente aberto
(art. 33, §2º, “c” do CP).

Deixo de conceder à acusada os benefícios da substituição
da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos e da suspensão
condicional  da  pena,  inseridos,  respectivamente,  nos  arts.  44  e  77,  do
Código Penal,  uma vez  que  ela  não preencheu os requisitos  insculpidos
nesses dispositivos legais.

Transitada em julgado esta decisão, lance-se o nome da
increpada no Rol dos Culpados, remeta-se seu Boletim Individual ao Setor
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de Estatística da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Paraíba e
expeça-se a respectiva Guia de Recolhimento.

Suspendo,  ainda,  os  direitos  políticos  da acusada,  com
estribo no art. 15, III, da Constituição Federal, enquanto perdurarem os
efeitos desta condenação, devendo-se proceder às comunicações de praxe
ao Tribunal Regional Eleitoral.

Ante  todo  o  exposto,  dou provimento  ao  recurso,
condenando a acusada nos termos do art. 102 da Lei nº 10.741/03.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento o Desembargador João Bendito da
Silva,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  Dr.  Marcos  William  de
Oliveira, Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Luiz
Sílvio Ramalho Júnior e o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de julho do ano de 2015.

João Pessoa, 27 de julho de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                  - Relator -
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